
 

 
 

CONCORRÊNCIA  
145/2026 
 

CONTRATANTE/GERENCIADOR (UASG) 
(153103) UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE – UFRN  

 

 

OBJETO 
REFORMA E RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL DO ALMOXARIFADO CENTRAL DA UFRN   
 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 496.209,99 (quatrocentos e noventa e seis mil duzentos e nove rea

is e noventa e nove centavos) 
 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 13/11/2026 às 9 horas (horário de Brasília) 
 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
maior desconto global 
 

MODO DE DISPUTA: 
aberto 
 

 

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

 

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM 
NÃO 
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EDITAL 

 
 
 
 
 
 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

CONCORRÊNCIA Nº 145/2026 

(Processo Administrativo n° 23077.125911/2026-06) 

Torna-se público que a UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE, constituída sob a 

forma de Autarquia Federal, pessoa jurídica de direito público, vinculada ao Ministério da Educa

ção, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 24.365.710/0001-83, sediada na Avenida Senador Salgado Filho, 

3.000 - Lagoa Nova - Natal/RN, por sua Comissão Permanente de Licitações, doravante denominada s

implesmente CPL, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termo

s da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo co

m as condições estabelecidas neste Edital 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a REFORMA E RECUPERAÇÃO ESTRUTURAL DO ALMOXARIFADO CENTR

AL DA UFRN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seu

s anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Sistema de C

adastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras). 

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o ter

ceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu n

ome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra

ticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do s
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istema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de u

so indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sis

temas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, p

ara as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, d

e 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 
2.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poder

es expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialment

e; 
2.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa físi

ca ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de b

ens a ele relacionados; 
2.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projet

o básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco p

or cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratad

o, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela ne

cessários;  
2.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibil

itada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi impost

a; 
2.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, finan

ceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante o

u com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscaliza

ção ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou pare

nte em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exp

loração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições aná
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logas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pel

a legislação trabalhista; 
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa c

ondição; 
2.7.11. pessoas físicas. 

2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato a

gente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que p

ossam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou empr

ego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.6 será também aplicado ao licitante que atue em sub

stituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sa

nção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devi

damente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do lic

itante. 

2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empr

esa a que se referem os itens 2.7.4 e 2.7.5 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.12. O disposto nos itens 2.7.4 e 2.7.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, n

as contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente fi

nanciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro inter

nacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participa

r pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.14. A vedação de que trata o item 2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contrat

ação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcion

ário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  

3.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso. 

3.1.1. O orçamento estimativo foi elaborado mediante análise comparativa entre os r

egimes de contribuição previdenciária previstos na Lei nº 8.212/1991 e na Le

i nº 12.546/2011, tendo sido adotado, por resultar no menor valor global, o r

egime sem desoneração, observado o princípio da economicidade, sem vinculaçã

o dos licitantes quanto ao regime tributário aplicável às suas propostas. 
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propost

as e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edit

al, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os li

citantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneament

e os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, obse

rvado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.2 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, be

m como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos p

ara atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federa

l, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas d

e trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua en

trega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação def

inidos no instrumento convocatório; 
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nã

o emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Const

ituição Federal; 
4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas espec

íficas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 202

1. 

4.6. No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de 

preços deverão ser apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, d

e 2024, aplicáveis para o ano de apresentação da proposta. 

4.6.1. A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos t

ermos do art. 134 c/c art. 136, I, da Lei nº 14.133, de 2021, após efetiva m

ajoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto no art. 9ºA e 9

º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 202

4. 
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4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperat

iva deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisi

tos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufr

uir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empre

sas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efei

to de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei C

omplementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno port

e ou sociedade cooperativa. 

4.8. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 4

9 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.8.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
4.8.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurí

dica com sede no exterior; 
4.8.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou 

seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos t

ermos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global u

ltrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
4.8.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital d

e outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde 

que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do a

rt. 3º da referida lei; 
4.8.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa juríd

ica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limit

e de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
4.8.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
4.8.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.8.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimen

to, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investiment

o ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, va

lores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 

privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
4.8.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembrament

o de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário a

nteriores; 
4.8.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 
4.8.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do ser

viço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.9. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa de integr

idade, nos termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa SE/CGU nº 226, d
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e 9 de setembro de 2025, para fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no 

art. 60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133, de 2021. 

4.10. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4, 4.7 ou 4.9 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habil

itação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os docum

entos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão públic

a. 

4.12. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos d

e habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licit

antes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o s

eu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da p

roposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.14.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais en

tre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quant

o em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
4.14.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final m

ínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema po

derá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.15.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adot

ado o critério de julgamento por menor preço; e 
4.15.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no si

stema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do i

tem 4.14 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos d

e controle externo e interno. 

4.17. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sis

tema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente d

a perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou d

e sua desconexão. 

4.18. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento q

ue possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, d

os seguintes campos: 

5.1.1. Descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes d

o Projeto Executivo/termo de referência e demais documentos técnicos anexo; 

5.1.2. valor unitário ou desconto...... (mensal, unitário etc., conforme o caso) 

e ...... (anual, total) do item; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo p

revisto para contratação. 

5.2.2. Não serão aceitas descrições como: “CONFORME EDITAL” ou “DESCRIÇÃO CONTID

A NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO”, etc. Quaisquer elementos que possam identif

icar o Licitante importarão na desclassificação da proposta, sem prejuízo da

s sanções previstas neste Edital. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciá

rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indi

retamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclu

siva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alt

eração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais vari

áveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da em

presa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retid

os na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar d

o regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumind

o o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de f

ornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua su

bstituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data d

e sua apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de c

ontratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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5.11. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicaçã

o do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referênci

a/Projeto Básico. 

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribun

al de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, no

s termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos respo

nsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a o

corrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de s

istema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, q

uando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente d

e Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por m

eio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor c

onsignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertu

ra da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto sup

erior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá t

anto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melho

r oferta deverá ser de 0,5% (zero vírgula cinco por cento). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de qui

nze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequíve

l. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os li

citantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado no

s últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances envi

ados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediário

s. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessã

o pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação da marge

m de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quand

o for o caso. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificad

a em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agent

e de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o r

einício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para a

presentar lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e div

ulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebid

o e registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etap

a competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitant

es para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada s

omente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente d

e Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequen

o porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, ju

nto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquad

re nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identific

ará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procede

ndo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 4

5 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte q

ue se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma c

oncorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, ser

ão consideradas empatadas com a primeira colocada. 



EDITAL – CONCORRÊNCIA Nº 145/2026 

 
 

   

  Página 12 | 39 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de Edital - Lei nº 14.133, de 2021. 

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

Atualização: NOV/2025 

6.18.2. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o dire

ito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valo

r inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlado

s pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desist

a ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais lici

tantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele inte

rvalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de a

té 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificaç

ão, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem ante

rior. 
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empre

sas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subit

ens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aq

uela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.18.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às mic

roempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realizaç

ão da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pú

blica cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para f

ins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances f

inais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele pr

evisto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar no

va proposta em ato contínuo à classificação; 
6.20.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverã

o preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atest

o de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres n

o ambiente de trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instr

ução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 2025; 
6.20.4. declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme D

ecreto n° 12.304, de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de set

embro de 2025. 

6.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços pr

oduzidos ou prestados por: 

6.21.1. empresas brasileiras; 

6.21.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.3. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, d

e 29 de dezembro de 2009. 
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6.22. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão conv

ocados, vedado qualquer outro processo. 

6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primei

ro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a cont

ratação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantaj

osas, após definido o resultado do julgamento. 

6.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de c

lassificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo ap

ós a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer aci

ma do preço máximo definido pela Administração. 

6.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pel

os demais licitantes. 
6.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 
6.23.4. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem c

lassificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta ade

quada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se f

or o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação d

aqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.23.4.1. A proposta adequada de que trata o item anterior deverá refletir 

o percentual de desconto sobre todos os itens do orçamento estima

do, de forma linear, e o seu valor global deve considerar somente 

duas casas decimais após a vírgula, desprezando-se as demais. 

6.23.5. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo es

tabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitant

e, antes de findo o prazo. 

6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se 

o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de partici

pação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação corr

elata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a p

articipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastr

os: 

7.1.1. Sicaf; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,  
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e 



EDITAL – CONCORRÊNCIA Nº 145/2026 

 
 

   

  Página 14 | 39 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Modelo de Edital - Lei nº 14.133, de 2021. 

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

Atualização: NOV/2025 

7.1.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União. 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, tam

bém ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se h

ouver, por força do art. 12 da citada lei. 

7.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas a

o CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU. 

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas I

ndiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indireta

s. 

7.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linh

as de fornecimento similares, dentre outros. 
7.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desc

lassificação. 
7.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, po

r falta de condição de participação. 

7.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condiçõe

s de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de alg

um tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferên

cia, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao bene

fício aplicado. 

7.6.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para faz

er jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassific

adas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

7.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Preg

oeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar q

uanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 29 a 35 da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.8.1. contiver vícios insanáveis; 
7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Proj

eto Básico; 
7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definid

o para a contratação; 
7.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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7.8.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Re

ferência; 
7.8.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou s

eus anexos, desde que insanável. 

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.10. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após di

ligência do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.10.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.10.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.11. Em contratação de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise d

e exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.11.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitad

a integral, contratação semi-integrada ou contratação integrada, a caracteri

zação do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
7.11.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço s

e dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo uni

tário, dos itens tidos como materialmente relevantes, ou seja, aqueles de ma

ior impacto no valor total da proposta ou que sejam considerados essenciais à 

funcionalidade da obra ou do serviço de engenharia, conforme planilha anexa a

o edital; 
7.11.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis a

s propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) 

do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante c

omprove a exequibilidade da proposta. 

7.13. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Admin

istração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Plani

lha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua propost

a, vedada a utilização de unidades genéricas ou indicadas como verba, sob pena de não ace

itação da proposta. 

7.13.1. Em se tratando de obras e serviços de engenharia, o licitante vencedor será c

onvocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, cronograma físic

o-financeiro, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unit

ários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalham

ento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), 

com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, a

dmitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço g

lobal, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integra
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da, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma fí

sico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.13.1.1. A planilha deve ainda conter as especificações do objeto de forma 

clara, observadas as especificações constantes dos projetos elabo

rados pela Administração e relação do material a ser utilizado (b

em como uma única marca para cada item). Além disso, deverá refle

tir o percentual de desconto sobre todos os itens do orçamento es

timado, de forma linear, e o seu valor global deve considerar som

ente duas casas decimais após a vírgula, desprezando-se as demai

s. 

7.13.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração com

o referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, m

as admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiv

a comprovação de exequibilidade;  
7.13.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabe

lecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 

contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam 

contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidad

e da proposta. 
7.13.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologi

a empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde q

ue mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

7.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da propo

sta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com to

dos os custos da contratação; 

7.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 
7.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indica

ção de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

7.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, pode

rá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especia

lizada no objeto. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e t

rabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadas

tral no Sicaf. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as ex

igências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente ap

resentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, par

a fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos p

ara a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos ter

mos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a su

bstituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando e

xigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para ef

eito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos v

alores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas d

e pequeno porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação eco

nômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórc

io em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou p

or cópia. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cad

astral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em ob

ediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habi

litação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei. 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declara

ção de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para r

eabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propo

stas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trab

alhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralega

is, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes n

a data de entrega das propostas. 

8.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é impres

cindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contrat

ado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condiçõ

es de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 
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8.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado com um dia útil de a

ntecedência, das 8:00 às 17:00 horas, devendo o agendamento ser realizado an

tecipadamente pelo telefone (84) 99406-8592 com o engenheiro GUSTAVO HENRIQU

E C. B. DE MELO, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento d

e outros licitantes. 
8.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declara

ção exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu respons

ável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da c

ontratação. 

8.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos m

ediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúv

ida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressame

nte o exigir. 

8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, i

mediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou a

queles se tornem desatualizados. 

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaç

ão no momento da habilitação. 

8.13. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficia

is de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 

de habilitação. 

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sica

f serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de  24 (v

inte e quatro) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação d

o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 
8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de pro

postas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultanea

mente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual d

e desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 d

a Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referê

ncia somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julga

mento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, qu

ando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
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lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorr

erá em relação a todos os licitantes. 

8.15. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 8.13.1, poderá ser admit

ida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de n

ovos documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos j

á apresentados pelos licitantes, em prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para: 

8.15.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes d

e fatos existentes à época da abertura do certame; 
8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebi

mento das propostas; 
8.15.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateral

mente pelo licitante; 
8.15.4.  suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório exp

edido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé 

pública. 

8.16. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportuni

dade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.  

8.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante dec

isão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fi

ns de habilitação e classificação. 

8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado 

o prazo disposto no subitem 8.13.1. 

8.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licita

nte cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que t

rata o subitem anterior. 

8.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pe

queno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para par

ticipação na licitação. 

8.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não cab

erá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos s

upervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DO TERMO DE CONTRATO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 

contrato, ou outro instrumento equivalente. 
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9.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua co

nvocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair 

o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatu

ra do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-

lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para q

ue seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu r

ecebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assin

ado digitalmente em até 03 (três) dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o p

razo de 03 (três) dias úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administr

ação. 

9.4. Os prazos dos itens 9.2 e 9.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

9.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo d

e Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições d

e habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo forne

cedor durante a vigência do contrato. 

9.6.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contrata

ção. 

9.7. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o licitante vencedor 

deverá apresentar programa de integridade, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebra

ção do contrato, conforme Decreto nº 12.304, de 9 de dezembro de 2024, e comprovar a sua 

implantação nos termos da Portaria Normativa SE/CGU nº 226/2025, considerados o valor ori

ginal do contrato e o valor que poderá ser alcançado por meio de eventuais aditivos contr

atuais. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabili

tação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 1

65 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação o

u inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de pre

clusão; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (d

ez) minutos. 
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de inti

mação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da L

ei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será i

niciado na data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recor

rida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse m

esmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua dec

isão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (t

rês) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição d

o recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus inte

resses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recor

rida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrôni

co www.sipac.ufrn.br. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qua

lquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contrataç

ão/Comissão durante o certame; 
11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mant

iver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competiti

va; 

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contra

tação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de p

reço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecid

o pela Administração; 
11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou presta

r declaração falsa durante a licitação; 
11.1.6. fraudar a licitação; 
11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em esp

ecial quando: 

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo admin

istrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as segui

ntes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação p

erante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norm

as e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação of

icial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será d

e 1% a 15% do valor do contrato licitado. 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 

e 11.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidad

e para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade d

e multa. 
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11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qu

inze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrênci

a das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, q

uando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federati

vo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 1

1.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.

1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a s

anção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no a

rt. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de pre

ço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminis

tração, descrita no item 11.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumi

da e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do ór

gão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da Instrução Normativ

a SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contra

tar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de p

rocesso de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais s

ervidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intim

ação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertênci

a, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade su

perior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dat

a da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu receb

imento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recor

rida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçã

o de reparação integral dos danos causados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão env

iadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem c

omo os cadastrados pela empresa no Sicaf. 

11.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no S

icaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de d

esconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaçã

o da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados exclusivamente por meio el

etrônico, através do e-mail: licitacaocompras@proad.ufrn.br. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada p

elo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização d

o certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia ú

til subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunica

ção em contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação d

a disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente d

a condução ou do resultado do processo licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do in

ício e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedien

te na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do lici

tante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isono

mia e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças qu

e compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações P

úblicas (PNCP) e endereço eletrônico www.sipac.ufrn.br. 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1. Anexo I - Termo de Referência; 

13.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

13.11.2. Anexo II – Projeto Básico / Projeto Executivo; 

13.11.2.1. Apêndice do Anexo II - Cronograma físico-financeiro 

13.11.3. ANEXO III - Modelo de apresentação de proposta; 

13.11.4. ANEXO IV - Declaração de elaboração independente de proposta; 

13.11.5. ANEXO V - Termo de compromisso de cessão de Direitos Autorais Patrimoniais; 

13.11.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração para Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 

Cooperativa; 

13.11.7. ANEXO VII - Modelo de Declaração de Visita; 

13.11.8. ANEXO VIII – Modelo Planilha Analítica do BDI; 

13.11.9. ANEXO IX - Declaração de Inexistência de Trabalhador Menor; 

13.11.10. ANEXO X - Modelo quadro de pessoal técnico; 

13.11.11. ANEXO XI - Minuta de Termo de Contrato; 

Natal(RN), 22 de outubro de 2026. 

 

MARIA DO CARMO ARAUJO DE MEDEIROS FERNANDES DE OLIVEIRA  

PRÓ-REITORA DE ADMINISTRAÇÃO 
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UFRN – UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
 

CONCORRÊNCIA: Nº. 145/2026 
 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA DISPONÍVEL NO PROCESSO ELETRÔNICO Nº 23077.125911/2026-06 E AINDA NOS SEGUIN

TES SÍTIOS: 

 
 

Descrição Link 

Site da Superintendência de Infraestrutura www.infra.ufrn.br 

Termo de Referência 
https://drive.google.com/file/d/1SFfoEeIGf6Dp

qHpDHdNreyxigbyvjTsX/view?usp=drive_link 

Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
https://drive.google.com/file/d/1AvvYw81We_xo

f8gAbP8Hpy9kkyOLGK2g/view?usp=drive_link 

Cronograma físico-financeiro 
https://drive.google.com/file/d/1k8r4fIfpHE3-

WuG_wJZcUljZdgoLREt7/view?usp=drive_link 

 

 

http://www.infra.ufrn.br/
https://drive.google.com/file/d/1SFfoEeIGf6DpqHpDHdNreyxigbyvjTsX/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1SFfoEeIGf6DpqHpDHdNreyxigbyvjTsX/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1AvvYw81We_xof8gAbP8Hpy9kkyOLGK2g/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1AvvYw81We_xof8gAbP8Hpy9kkyOLGK2g/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1k8r4fIfpHE3-WuG_wJZcUljZdgoLREt7/view?usp=drive_link
https://drive.google.com/file/d/1k8r4fIfpHE3-WuG_wJZcUljZdgoLREt7/view?usp=drive_link
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UFRN – UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
 

CONCORRÊNCIA: Nº. 145/2026 
 

 

ANEXO II – PROJETO EXECUTIVO 

 

PROJETO EXECUTIVO DISPONÍVEL NO PROCESSO ELETRÔNICO Nº 23077.125911/2026-06 E AINDA NOS SEGUINTE

S SÍTIOS: 

 
 

Descrição Link 

Site da Superintendência de Infraestrutura www.infra.ufrn.br 

Projetos 
https://drive.google.com/drive/folders/1wQIe1

i5tld_0nkj_RmRDXDqw-DxuWWWB?usp=drive_link 

Orçamentos 
https://drive.google.com/drive/folders/1T1e4U

HENDLMFwWmGy2mVoPyMZ5ZYlBEy?usp=drive_link 

Todos os artefatos 
https://drive.google.com/drive/folders/1AJKxB

qS78xrxwUITHqgibq3S5uAUNqxf?usp=drive_link 

 

 

 

http://www.infra.ufrn.br/
https://drive.google.com/drive/folders/1wQIe1i5tld_0nkj_RmRDXDqw-DxuWWWB?usp=drive_link
https://drive.google.com/drive/folders/1wQIe1i5tld_0nkj_RmRDXDqw-DxuWWWB?usp=drive_link
https://drive.google.com/drive/folders/1T1e4UHENDLMFwWmGy2mVoPyMZ5ZYlBEy?usp=drive_link
https://drive.google.com/drive/folders/1T1e4UHENDLMFwWmGy2mVoPyMZ5ZYlBEy?usp=drive_link
https://drive.google.com/drive/folders/1AJKxBqS78xrxwUITHqgibq3S5uAUNqxf?usp=drive_link
https://drive.google.com/drive/folders/1AJKxBqS78xrxwUITHqgibq3S5uAUNqxf?usp=drive_link
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UFRN – UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
 

CONCORRÊNCIA: Nº. _____/2026 
 

ANEXO III - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

À 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN 

Comissão de Licitações 

Av. Senador Salgado Filho, s/n, Lagoa Nova, Natal/RN.  
 

Prezados Senhores, 
 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S. nossa Proposta de Preços relativo ao CONCORRÊNCI

A: Nº. ______/2026 que trata da contratação de empresa especializada em construção civil, para (o

bjeto da licitação), assumindo inteira responsabilidade por qualquer erro ou omissão que venha a 

ser verificada na sua preparação. 
 

O preço global com desconto de ____% (______por cento), é de R$ ______________ (__________), co

nforme Planilha de Preços anexa. 
 

Declaramos que em nossa proposta estão incluídos estão incluídos todos os custos diretos e indir

etos para perfeita execução das obras, inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos, mã

o-de-obra especializada ou não, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, fretes, e

ncargos da Legislação Social Trabalhista, Previdenciária, da Infortunística do trabalho e respon

sabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, ta

xas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário p

ara a execução total e completa das obras civis e das obras complementares, bem como nosso lucro, 

conforme projetos e especificações constantes do Edital, sem que nos caiba, em qualquer caso, di

reito regressivo em relação à UFRN. 

Comprometemo-nos a executar os eventuais serviços não constantes do Edital, mas inerentes à natu

reza da obra contratada. Estes serviços serão pagos por orçamento elaborado pela nossa empresa, e 

aprovado pela UFRN, antes da execução dos mesmos. 

O prazo de execução total das obras é de ___ (_______) dias consecutivos a partir do dia da assi

natura do contrato (conforme cronograma físico-financeiro anexo). 

O prazo de validade desta proposta é de 90 (noventa) dias consecutivos a contar do dia da aprese

ntação dos documentos de habilitação e propostas. 

Acompanha a nossa Proposta de Preço os documentos previstos neste Edital, bem como todos os dema

is julgados oportunos para perfeita compreensão e avaliação da proposta. 

Utilizaremos os equipamentos e equipes técnica e administrativa que forem necessárias para a per

feita execução da obra, comprometendo-nos, desde já, a substituir ou aumentar a quantidade dos e

quipamentos e do pessoal, desde que assim o exija à fiscalização da INFRA/UFRN, para o cumprimen

to das obrigações assumidas. 

Na execução da obra, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileira 

ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as recomendações e  i

nstruções da fiscalização da INFRA/UFRN, assumindo, desde já a integral responsabilidade pela pe

rfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as normas mencionadas nos projetos executiv

os. 
 

Atenciosamente, 
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Natal/RN, ____ de ______________ de 2026. 

(Nome e assinatura do Responsável Legal da empresa licitante) 
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UFRN – UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
 

CONCORRÊNCIA: Nº. _____/2026 
 

 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

CONCORRÊNCIA n° _____/2026 

 

 

___________________________________________________ (Identificação completa do representante da l

icitante), como representante devidamente constituído de _______________________________________

________ (Identificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, declara, sob as p

enas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar do CONCORRÊNCIA Nº. _____/2026 foi elaborada de manei

ra independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de f

ato do CONCORRÊNCIA Nº. _____/2026, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do CONCORRÊNCIA Nº. _____/2026 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do C

ONCORRÊNCIA Nº. _____/2026, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer out

ro participante potencial ou de fato do CONCORRÊNCIA Nº. _____/2026 quanto a participar ou não d

a referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do CONCORRÊNCIA Nº. _____/2026 não se

rá, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro par

ticipante potencial ou de fato do CONCORRÊNCIA Nº. _____/2026  antes da adjudicação do objeto da 

referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do CONCORRÊNCIA Nº. _____/2026 não fo

i, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer in

tegrante da Universidade Federal do Rio Grande do Norte antes da abertura oficial das propostas; 

e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la. 
 

____________________, em ___ de ______________ de 2026. 
 
 

__________________________________________________________  
(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação) 
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UFRN – UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
 

CONCORRÊNCIA: Nº. _____/2026 
 
 

ANEXO V - TERMO DE COMPROMISSO DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS  
(MODELO A SER APRESENTADO APENAS NOS CASOS EM QUE O OBJETO ENVOLVA ELABORAÇÃO DE PROJETOS) 

 
 

 

Em conformidade com o disposto no Edital, declaramos que estando a serviço da [RAZÃO SOCIAL DA E

MPRESA LICITANTE], inscrita no CNPJ / MF sob o nº........................., em obediência ao art. 

93 da Lei n.º 14.133/2021, cedemos à Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN por este 

Instrumento, sem qualquer ônus adicional, todos os direitos autorais, preservados os de natureza 

moral, podendo a UFRN, dentre outros direitos, utilizar, fruir, dispor, reproduzir, distribuir, e

xplorar economicamente ou ceder a terceiros os serviços que viermos a realizar no âmbito do cont

rato decorrente desta licitação, incluindo os direitos de divulgação em qualquer tipo de mídia, e

xistente ou que venha a existir, desde que, na divulgação, conste o crédito aos profissionais re

sponsáveis pela elaboração dos mesmos. 
 

Declaramos, também, estarmos de acordo com as seguintes prerrogativas da UFRN em relação aos cit

ados serviços: 
 

1 – A UFRN poderá proceder quaisquer alterações que considerar necessárias, a seu exclusivo cri

tério, nos nossos planos ou projetos, a qualquer tempo, sem ônus adicional, independentemente de 

autorização específica, na forma prevista no art. 29 da Lei n° 9.610/1998 c/c art. 18 da Lei nº 

5.194/1966 e art. 16 da Lei nº 12.378/2010. 
 

2 – A UFRN poderá indicar ou anunciar o nome dos autores dos planos ou projetos da forma que co

nsiderar mais adequada, na divulgação do empreendimento ou dos planos ou projetos, em cada event

o deste tipo, ou mesmo não indicá-los ou anunciá-los se houver limitação de espaço ou tempo na m

ídia de divulgação, inclusive nas hipóteses de alteração dos planos ou projetos e de elaboração d

e planos ou projetos derivados – estes, conforme conceito da Lei nº 9.610/1998, art. 5º, inc. V

III, alínea “g”. 
 

3 – A UFRN poderá reutilizar os planos ou projetos originais para outras áreas ou localidades a

lém daquela para a qual foram originalmente feitos, com as adaptações técnicas que considerar ne

cessárias, sendo que o UFRN não nos remunerará por essa reutilização. 
 

Declaramos ainda, que faremos constar em todos os documentos que venham a compor os planos ou pr

ojetos, ou em parte deles, a critério da UFRN: 
 

a. o teor da cessão de direitos autorais e autorizações desta cláusula e, com destaque, a inscri

ção “PROPRIEDADE DA UFRN; e 

b. se for o caso, os nomes de títulos e registros profissionais dos autores dos estudos anterior

es aos planos ou projetos objeto do contrato, se tais estudos definirem a concepção dos trabalho

s a serem feitos pelo CONTRATADO, sejam tais autores funcionários da UFRN ou não; 
 

Finalmente, comprometemo-nos a não fazer o aproveitamento substancial dos nossos projetos em out

ros projetos que venhamos a elaborar, de modo a preservar a originalidade das obras. 
 

.........................................,........de.........................de 2026 
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-------------------------------------------------------------------------- 

[NOME COMPLETO DO PROFISSIONAL] 

[IDENTIDADE] – [CPF / MF] 
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UFRN – UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
 

CONCORRÊNCIA: Nº. _____/2026 
 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVA 
 
 
 
 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 
 
 
 

(nome razão social), inscrita no CNPJ n°___ ,por intermédio de seu representante legal o(a) Sr

(a) , portador(a) da carteira de identidade n° _____ CPF n°__________ DECLARA, sob as sanções a

dministrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa, empresa de pequeno porte ou coo

perativa nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 

4º, do art. 3º, da Lei Complementar n° 123/2006. 
 
 

Atenciosamente,  
 

Local e data 

 
 

FIRMA LICITANTE/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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UFRN – UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
 

CONCORRÊNCIA: Nº. _____/2026 
 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA AOS LOCAIS DA EXECUÇÃO DAS OBRAS E DOS SERVIÇOS E DE 

RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DA LICITAÇÃO 
 
 
 

A (a empresa licitante), por seu(s) Representante(s) Técnico(s) infra-assinado(s), DECLARA que r
ecebeu da UFRN toda a documentação relativa à CONCORRÊNCIA: Nº. _____/2026, composto do Edital e 

seus elementos constitutivos, e que visitou o local onde se realizará a execução das obras e ser

viços objeto desta licitação, tendo tomado conhecimento de todas as condições e eventuais dificu

ldades para a boa execução das obras e dos serviços, como mão de obra, materiais de construção, e

quipamentos, localização, condições do terreno e acessos, condições geológicas, morfológicas, ed

afológicas e climatológicas. 

 
.........................., .... de ..................de 2026. 

 
 

(nome da empresa) 

(Nome do Responsável Técnico, carimbo e assinatura) 

Engenheiro CREA -...... 
 

 
 

V I S T O: 
 

(Nome, e assinatura do Responsável Legal da empresa licitante) 
 

 

Atestamos, para os fins legais, que a visita técnica informada acima foi devidamen

te realizada, sendo mostrado o prédio e passadas todas as informações necessárias à formulação d

a respectiva proposta, ao representante da empresa supra identificada. 

 
 
 
 

Responsável Técnico – INFRA/UFRN 

Carimbo, nome e assinatura do responsável. 
 

 

 

 

 

 

NOTA: Por força do Acórdão n°. 906/2012 – Plenário/TCU, caso a licitante não realize a visita 
técnica, deverá apresentar, em substituição ao atestado de visita, declaração formal assinada pe
lo responsável técnico, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e pe

culiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre o local do serviço, assumindo total res
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ponsabilidade por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conheci

mento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira. 
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UFRN – UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
 

CONCORRÊNCIA: Nº. _____/2026 
 

ANEXO VIII - MODELO SUGERIDO DE PLANILHA ANALÍTICA DA COMPOSIÇÃO DO BENEFÍCIO E DESPESAS 

INDIRETAS (BDI/LDI) 

EMPRESA: 

OBRA:  

LICITAÇÃO:  

DATA: 
 
 

1.0 – Total das Despesas Indiretas (%) 

 

1.1 - ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DA OBRA   

       1.1.1 - Rateio da Administração Central  

       1.1.2 - Despesas Específicas  

1.2 - CUSTO FINANCEIRO   

1.3 – SEGUROS, TAXA DE RISCO E GARANTIA  

       1.3.1 – Seguros  

       1.3.2 – Taxa de Risco  

       1.3.3 - Garantia  

1.4 – TRIBUTOS   

       1.4.1 – COFINS   

       1.4.2 – PIS   

       1.4.3 – ISS   

 1.4.4 – CPRB  

1.5 - LUCRO  

 
 

Para o cálculo do LDI considera-se a seguinte fórmula: 
 

 
 

Em que:  

AC = taxa representativa das despesas de rateio da administração central; 

R = taxa representativa de riscos; 

S = taxa representativa de seguros; 

G = taxa representativa de garantias; 

DF = taxa representativa das despesas financeiras; 

L = taxa representativa do lucro/remuneração; e 

T = taxa representativa da incidência de tributos. 
 

I - O percentual do BDI/LDI deverá ser norteado pelo Acórdão nº. 2622/2013-Plenário/TCU 

II - O percentual total apurado do BDI/LDI deverá incidir de forma direta sobre o somatório dos c

ustos totais de cada item de serviço. 
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III - Os tributos IRPJ e CSLL não deverão integrar o cálculo do BDI/LDI, nem tampouco a planilha 

de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e personalística, que oneram 

pessoalmente o contratado, não devendo ser repassado à contratante, conforme determinação contid

a na Súmula nº. 254/2010, do Tribunal de Contas da União; 

IV – Quando o objeto do certame for a “elaboração de projetos”, a UFRN considera na composiçã

o do LDI/BDI, apenas a “taxa representativa do lucro/remuneração” e a “taxa representativa da 

incidência de tributos”.  
 
 

 (Nome, assinatura do PROFISSIONAL E N° REGISTRO CREA) 
 
 

 
 
 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

Natal/RN, ____ de ______________ de 2026.  

(Nome e assinatura do Responsável Legal da empresa licitante) 

 

 

A empresa licitante deverá observar a legislação t

ributária do município onde será executada a obra 

e/ou serviço, no que se refere ao percentual do Im

posto Sobre Serviço – ISS, quanto às deduções per

tinentes aos valores dos materiais incorporados qu

e ficam sujeitos ao ICMS. 

A título de exemplo, vejamos como proceder no caso 

de uma obra que há de ser executada no município d

e Natal, conforme dispõe o art. 66, §§ 4º e 7º, I 

e II, da Lei nº. 3.883/89 (Código Tributário do Mu

nicípio do Natal). 
 

Exemplo Prático:  

Valor do Serviço: R$ 1.000,00. 

Composição de custo:  

14. Mão de obra (60%) – R$ 600,00 

15. Material (40%) – R$ 400,00 
 

Cálculo do ISS: 

ISS = (Parcela da mão de obra) x 5% 

ISS = 60% x 5% 

ISS = 3% 
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UFRN – UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
 

CONCORRÊNCIA: Nº. _____/2026 
 

ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHADOR MENOR 

 
 
 
 

Ref.: (Identificação da licitação) 
 

A (nome da empresa licitante), por seu representante legal infra signatário, declara, sob as pen

as da lei e de rescisão do futuro contrato a ser firmado, caso lhe seja adjudicado à licitação e

m epígrafe, que para os devidos fins requeridos no inciso XXXIII, do art. 7 da Constituição Fede

ral, consoante o que se estabeleceu no art. 10, da Lei nº 9.854, de 24 de outubro de 1999, que n

ão tem em seus quadros de empregados menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalub

re, bem como não emprega menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, 

situação permitida pela Constituição Federal.  
 

Também declara não possuir, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante o

u forçado, conforme incisos III e IV do art. 1º e inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
 

........................................, ... de ............... de 2026. 
 
 

(Nome, carimbo e assinatura do Responsável Legal da empresa licitante) 
 

 
 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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UFRN – UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
 

CONCORRÊNCIA: Nº. _____/2026 
 

ANEXO X – MODELO QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO 

 

 

 

 

REFERÊNCIA: 

CONCORRÊNCIA Nº_____/2026 
 

 

INDICAÇÃO DE PESSOAL TÉCNICO A SER UTILIZADO NAS 

OBRAS/SERVIÇOS 
 

 

RAZÃO SOCIAL LICITANTE:  

 

 
 

NOME FUNÇÃO ESPECIALIZAÇÃO   TEMPO DE 

EXPERIÊNCIA 

    

    

    

    

    

    

    

    

 
 
 
 

___________________________________ 

Assinatura 

Nome: 

Cargo: 
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